APURAÇÃO DE HAVERES DE SÓCIO MORTO

Processo de Inventário

Parágrafo único. O juiz determinará que se proceda:

I – ao balanço do estabelecimento, se o autor da herança era comerciante em nome individual;

II – a apuração de haveres, se o autor da herança era sócio de sociedade que não anônima.

Art. 1.003. Findo a prazo do art. 1.000, sem impugnação ou decidida a que houver sido oposta, o juiz nomeará um perito para avaliar os bens do espólio, se não houver na comarca avaliador judicial.

Parágrafo único. No caso previsto no art. 993, parágrafo único, o juiz nomeará um contador para levantar o balanço ou apurar os haveres.




A interpretação que está dando estes dois artigos, é bem diversa do mandamento e do espírito do código vigente.




Dizem os “interessados”: se não houver menor e a Fazenda concordar, não há necessidade de Perícia Contábil para apuração judicial de haveres de levantamento de Balanço.




Confundem-se ao artigos, supra, com AVALIAÇÃO DE BENS em processo de inventário, coisa completamente diferente e diversa de APURAÇÃO JUDICIAL DE HAVERES (esta seria o Gênero, do qual a avaliação seria apenas uma das várias espécies!). O mesmo critério se aplica ao levantamento de BALANÇO GERAL.

PRESTAÇÃO DE CONTAS

 Implica em levantamento contábil de receitas e despesas e sua aplicação; importa ainda no exame de livros e documentos de contabilidade. É perícia contábil por excelência. Compete  privativa e especificamente ao CONTADOR UNIVERSITÁRIO; se feita por qualquer outro profissional, o Laudo será nulo ab initio, por se tratar de agente incapaz. O Código de Proc. Civil (artigo 915, § 3.º, fala clara e meridianamente em EXAME PERICIAL CONTÁBIL; é óbvio que problemas periciais de contabilidade são por acepção própria do vocábulo de competência privativa do CONTADOR UNIVERSITÁRIO...*).

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

NORMAS DO CÓDIGO

DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 914. A ação de prestação de contas competirá a quem tiver:

I – o direito de exigi-las;

II – a obrigação de prestá-las.

Art. 915. Aquele que pretender exigir a prestação de contas requererá a citação do réu para, no prazo de cinco (5) dias, as apresentar ou contestar a ação.

§ 1.º Prestadas as contas, terá o autor cinco (5) dias para dizer sobre elas; havendo necessidade de produzir provas, o juiz designará audiência de instrução e julgamento; em caso contrário, proferirá desde logo a sentença.

§ 2.º Se o réu não contestar a ação ou não negar a obrigação de prestar contas, observar-se-á o disposto no art. 330; a sentença, que julgar procedente a ação, condenará o réu a prestar as contas no prazo de quarenta e oito (48) horas, sob pena de não lhe ser ilícito impugnar as que o autor apresentar.

§ 3.º Se o réu apresentar as contas dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, seguir-se-á o procedimento do § 1.º deste artigo; em caso contrário, apresentá-las-á o autor dentro em dez (10) dias, sendo as contas julgadas segundo o prudente arbítrio do juiz, que poderá determinar se necessária, a realização do exame pericial contábil.*

Art. 916. Aquela que estiver obrigado a prestar contas requererá  a citação do réu para, no prazo de cinco (5) dias, aceitá-las ou contestar ação.

§ 1.º Se o réu não contestar a ação ou se declarar que aceita as contas oferecidas, serão estas julgadas dentro de dez (10) dias.

§ 2.º Se o réu contestar a ação ou impugnar as contas e houver necessidade de produzir provas, o juiz designará audiência de instrução e julgamento.

Art. 917. As contas assim o autor como do réu serão apresentadas em forma mercantil, especificando-se  as receitas e a aplicação das despesas, bem como o respectivo saldo; e serão instruídas com os documentos justificativos.

Art. 919. As contas do inventariante, do tutor, do curador, do depositário e de outro qualquer administrador serão prestadas em apenso aos autos do processo em que tiver sido nomeado. Sendo condenado a pagar o saldo e não o fazendo no prazo legal, o juiz poderá destituí-lo, seqüestrar os bens sob sua guarda e glosar o prêmio ou gratificação e que teria direito.

AÇÃO DE  PRESTAÇÃO DE CONTAS

Perícia Contábil

............. – COMINATÓRIA (PRESTAÇÃO DE CONTAS)........................., fls. 156, nos termos do art. 915, § 3.º do Código de Processo Civil (CPC), determina a realização de exame pericial contábil. Nomeio perito o Sr. Samuel Monteiro, que será devidamente compromissado. Defiro às partes o prazo de cinco dias para que, querendo, louvem-se em assistentes técnicos. Quesitos, em cinco dias. Laudos, em trinta dias. Int. adv.: Darcy Arruda Miranda – Maria Elisa Almeida Alves – Paulo Rubens Bueno de Camargo – Roberto Mário Mortari – Jordely Duarte – Vera Lúcia Ferraz Barbosa. (Despacho do Juiz da 24.ª Vara Cível da Capital – Diário da Justiça de São Paulo, 14-10-75, pág. 49).

* O “Exame pericial Contábil” é privativo de Contador; será nulo, quando feito por pessoa não registrada no C.R.C (Lei 20.158/31), artigos. 70, 72 e P. Único; Lei 21.033/32, art. 1.º; Decreto – Lei  9.295/46, art. 25, C, 26).


............. – PREST. CONTAS. ..............................Fls. 58: “Nomeio , em substituição ao Perito, Dr. Mário Rondinella, o Sr. Samuel Monteiro, que será compromissado. Laudo, em trinta dias. Int. “ – Pedro Ramos – Marcelo Máximo – Luiz José Winter P. da Silva – Luiz Carvalho de Araújo. (Despacho do Juiz d 24.ª Vara Cível – Capital – Diário da Justiça de São Paulo, de 23-10-75, pág. 25).

Determinado Sócio-Gerente não apresentou em Juízo o Balanço Geral  e Lucros e Perdas, levantado por ocasião do falecimento do outro sócio-gerente, muito embora houvesse, na época própria, efetuado o encerramento desse Balanço Geral, na forma do prescrito do Contrato.

Decorridos alguns anos de espera, os herdeiros, encabeçados pela Inventariante, requereram ao Juízo Cível onde ocorreram os fatos, que o           Sócio-Gerente vivo fosse compelido a prestar contas (AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS).

Os advogados são Sócio-Gerente vivo retrucaram dizendo que as contas já estavam prestadas e juntaram meros balancetes mensais aso Autos da Ação. O Juiz não aceitou tais balancetes mensais aos Autos da Ação. O Juiz não aceitou tais balancetes que na verdade nada representavam  e nomeou um Perito Contador para efetuar a Prestação de Contas em forma mercantil, como exige a Lei Processual vigente em seu artigo 915, §§ 3.º e 917 parte final, do Código de Processo Civil vigente.

Depois de exaustiva peritagem contábil, o Perito Judicial apresentou trabalho que se segue:

INICIAL DOS AUTORES




Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da...........Vara Cível


...................................., brasileira, viúva, do lar;............................, solteira, brasileira, comerciária;............................., brasileiro, desquitado, comerciário, e ..................................., casado, brasileiro, comerciário, todos domiciliados nesta Capital, sendo os primeiros residentes na rua Rússia, n.º........(Jardim Europa), e o último na rua Eça de Queirós, n.º......., apto. ................., por seu bastante procurador infra-assinado, vem perante v. Exa., propor AÇÃO COMINATÓRIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS contra..........................., brasileiro, casado, industrial, residente à rua Corrientes, n.º............., Lapa, pelos motivos e sob os fundamentos a seguir expostos.


Os postulantes são, respectivamentes, viúva meeira e herdeiros de....................falecido nesta Capital, no dia 16 de novembro de 1966. Este, ao falecer, deixou, no seu acervo, parte de uma indústria de..........., localizada na rua.......... n.º.................., denominada “FÁBRICA DE ..................................LTDA”


A propriedade desta fábrica era de três irmãos: o “de cujus”, o suplicado e.................................., cabendo a cada sócio 33,33% das cotas, todavia era o de “de cujus” quem, praticamente, há mais de vinte anos, com largo e alto conceito na praça, a dirigia.


Aberta a sucessão do falecido, ficou o suplicado à testa da fábrica (pois outro sócio residia na Rio de Janeiro) e encarregado de pagar ao espólio a parte que lhe cabia, coisa que nunca fez, sempre com desculpas as mais esdrúxulas possíveis.


Também, embora solicitando, jamais deu satisfação aos herdeiros do espólio sobro o andamento dos negócios da fábrica, respondendo com evasivas a cada vez que era indagado a respeito.


Em 1969, sob o pretexto de que a fábrica estava à borda da falência, conseguiu que os herdeiros e a viúva assinassem um pedido de concordata, cujo processo correu pela 4.ª Vara Cível desta Capital, estando a mesma em sua fase final.


Entretanto, continuou a fábrica a girar sob a direção do suplicado, sem querer ouvir, quanto mais dar contas dos negócios aos Suplicantes.


Ora pelo contrato social (v. doc. Junto n.º 1, art. 1.º), a morte de um dos sócios obrigava os restantes a pagar ao espólio, de uma só vez, ou em parcelas iguais e sucessivas, a partir da data do falecimento, a sua cota-parte, ou então, admitir os herdeiros na sociedade. Nada disto aconteceu, malgrado a reiteração dos pedidos feitos neste sentido, ao Suplicado, o qual sempre alegava não estar em condições de efetuar o pagamento solicitado.


Acontece que, por ocasião, da morte de......................., ocorrida ao tentar salvar u m funcionário de sua firma, numa represa), a “Fábrica de..................Ltda.”, estava em ótima situação econômico-financeira, sendo proprietária do prédio que ocupava, na rua..........................n.º....., livre de ônus, além de outros imóveis, tanto que em abril do mesmo ano o capital social foi elevado para Cr$ 178.392,00 (v. doc. N.º 2).


Ocorre que, no ano de 1965, de acordo com o balanço feito (v. doc. n.º 4), o montante do movimento da fábrica era da ordem de Cr$ 420.944,168.


No ano de 1966, como se vê dos balancetes mensais inclusos (docs. N.os 5 a 17), esse montante, no mês de janeiro ( doc. n.º 5), era da ordem de Cr$ 432.299.971 e no dia  14-11-66 (dois dias antes do falecimento do..........................., o movimento verificado era de Cr$ 917.541.282 ( cfr. Doc. n.º 15); em 30 desse mesmo mês de novembro de 1966, passou a Cr$ 941.698.441 (cfr. doc. n.º 16) no mês seguinte (dezembro) o movimento foi para Cr$ 1.002.249.538 (cfr. doc. n.º 17).


Donde se conclui que a fábrica estava em pleno desenvolvimento e em ótima situação financeira.


A partir daí, porém, sob a direção discricionária do Suplicado, houve um ato de silêncio para os Suplicantes, quanto aos negócios da empresa.


Os bens de propriedade da firma eram os seguintes:


1) O prédio da rua.............................(v. doc. n.º 3)



valor......................................Cr$ 600.000,00


2) Uma resistência à rua...........................................



valor......................................Cr$   95.000,00


3) Maquinário de carretéis, completo com polimento



valor......................................Cr$ 120.000,00


4) Relação de máquinas avaliadas por peritos



valor......................................Cr$ 295.000,00


5) Relação de duplicatas a receber, mais ou menos



valor......................................Cr$ 800.000,00


6) Relação de estoque d produtos manufaturados  ou não.



Valor.....................................Cr$ ?


7) Dinheiro em caixa e saldo bancário.



Valor.....................................Cr$ ?


Além disso havia marcas e potentes das linhas, de valor inestimável.

Ocorre que os Suplicantes foram informados que os imóveis e as máquinas da indústria foram vendidos pelo Suplicado (ficando a fábrica vazia), sem conhecimento do espólio. No entanto, de acordo com cláusula contratual, eram precisas duas assinaturas para qualquer transação desse tipo.


Ora, no mês de janeiro de 1967, um dos suplicantes recebeu dos outros dois sócios remanescentes, procuração bastante para o fim especial de, sempre em conjunto com qualquer dos sócios, movimentar contas bancárias, emitir cheques, aceitar, endossar duplicatas, promissórias, etc. (cfr. doc. n.º 18). No entanto, nunca teve oportunidade de exercer esse mandato, porque o Suplicado não o convocou para isso.


A viúva meeira, que  vinha recebendo mensalmente uma pensão de             Cr$ 400, 00, deixou de recebê-la  a partir da concordata.


De assinalar, ainda que, dizendo-se sem meios para pagar ao espólio, o Suplicado – segundo souberam os suplicantes – teve o bastante para adquirir, em seu nome ou de outrem, só ou em sociedade, outra fábrica de linhas, durante esse período.


O outro sócio................................................, mora no Rio de Janeiro e nunca participou ativamente da fábrica.


Ante o exposto e na impossibilidade de um acordo amigável, vêm-se os Suplicantes na contingência de recorrer à Justiça para conseguir uma prestação de contas por parte do Suplicado, a partir da morte de.....................................................


Assim é que, nos termos dos arts. 308* a 130* e 141* do Código de Processo Civil, é presente  para requerer a citação do Suplicado para que, dentro em cinco dias, preste as contas ou defenda-se.


Protesta-se por todos os meios de prova em direito permitidos, inclusive depoimento pessoal do suplicado, testemunhas, perícias, vistorias, apresentação de documentos, etc., dando-se à presente o valor de Cr$ 20.000,00 para os efeitos fiscais.

Termos em que, com os documentos inclusos,

P. Deferimento





São Paulo,...........de...........de 19..........





...........................................................





p/p....................................................

* Cód. De 1939. Ver Artigos 914/917 do C.P.C, atual.

EXMO SR. DR. Juiz de Direito da..............Vara Cível


.................................................e outros, nos autos da ação COMINATÓRIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS  que movem a ..............................(Proc. ...............), em atendimento ao respeitável despacho de fls. 59, respeitosamente, pedem vênia para, sobre a preliminar dos embargos, esclarecer o seguinte:

I


A preliminar suscitada é de gritante inocuidade e paralo; gística  conceituação jurídica, como se verá. A disposição do art. 201,*, inciso III,* cuida de interesse “imoral ilícito”.


Ora, se um pedido de prestação de contas a quem tem o dever de prestá-las merece esse qualificativo, ou ainda, o de “espirito de emulação ou mero capricho”, mister seria que o embargante demonstrasse, desde logo, a malícia ou imoralidade de pretensão, e isso ele não fez. Limitou-se a simples alegações sem qualquer escora probatória.


De outro lado, o fato de haver a inventariante do espólio feito declarações na concordata, não significa que tivesse ingerência nos negócios  da firma concordatária e nem mesmo isso implicaria em exoneração do réu de prestar contas de seus atos, como gestor dos negócios sociais até a presente data.


Com a morte do marido e pai dos autores, na conformidade da clausula 10.ª do contrato social (v. fls. 14), deveria ser levantado o balanço extraordinário, no prazo de 30 dias,  pelos sócios sobreviventes, para “regularizar a situação dos herdeiros”.


Nada disso fez o réu, continuando a gerir os negócios sociais, de modo desastroso para a firma, sem ingerência ou aprovação de seus atos pelos autores.


Cumpria-lhe, de acordo com o contrato social, proceder ao balanço e verificar o valor da quota social do sócio pré – morto para satisfazer o interesse dos herdeiros. Se não o fez, está, sem dúvida alguma, sujeito à prestação de contas.


Quanto ao mérito, a afirmativa do embargante de quem com a  morte do marido e pai dos autores, os negócios da firma pioraram não é argumento válido, pois, como se vê do balancete da firma, realizado em dezembro de 1966 (cfr. fls. 51/52), ou seja um mês após a morte daquele sócio, a situação da sociedade era absolutamente estável, porquanto os débitos sociais eram apenas Cr$ 174.000,00 e havia duplicatas a receber  no valor de Cr$ 62.000,00; dinheiro em bancos, Cr$ 22.888,60; imóveis da firma o valor era de Cr$ 84.745,00; móveis e utensílio Cr$ 10.703,00; maquinismos, Cr$ 31.092,00; matéria – prima  estocada Cr$ 283.180,00 e produtos manufaturados, em estoque, Cr$ 546.794,12.


Portanto a situação da firma, na data do falecimento do sócio pré – morto , era de grande e acentuada ascensão econômico – financeira e em pleno desenvolvimento.


Se os negócios pioraram e o embargante era o gerente da sociedade e não prestará contas aos herdeiros, nem fizera o balanço da firma na ocasião imposta  pelo contrato, indiscutível a sua obrigação de prestar contas a estes.


De notar que o réu embargante deixou “in albis” a maior parte das argüições da inicial.


Nessas condições, devem ser rejeitados os embargos, assinado-se o prazo de 48 horas para que o réu preste as contas, nos termos do § 1.º do art. 308* do CPC, sob pena de admitir-se que as prestem os autores.

Termos em que,

P. Deferimento

São Paulo, 25 de junho de 1973

p/p..............................................

(OAB................)

CONCLUSÃO


Em 6 de setembro de 1975, em cartório, faço estes autos conclusos ao M. Juiz de Direito da...........Vara Cível,.....................................Eu,...........................escr. subscr. Proc. Civ.., determino a realização do exame pericial contábil.


Nomeio perito o Sr. Samuel Monteiro, que será devidamente compromissado.


Defiro às partes o prazo de cinco dias para que, querendo.


Quesitos em cinco dias.


Laudos, em trinta dias.


Int.


S.P. 01-10-75

DATA


Em 01 de outubro de 1975 recebi em cartório os presentes autos do M. Juiz , com o respeitável despacho supra. O Escrivão..............................................................

PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

COMPROMISSO DE PERITO DO JUIZ


Aos vinte dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta e cinco, nesta cidade e comarca de São Paulo, na sala de despachos do MM. Juiz de Direito da........Vara Cível, presente o Dr. ...................................comigo, escrevente de seu cargo, adiante nomeado, compareceu SAMUEL MONTEIRO, a quem o MM. Juiz de Direito deferiu o compromisso de bem e fielmente, sem dolo e nem malícia, desempenhar as funções de PERITO.


Prestando assim o compromisso, prometeu cumpri-lo com fidelidade, sob as penas da lei.


Para constar lavrei este termo, que lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, ......................................, escrevente, datilografei e subscrevi.









Juiz de Direito








..............................................

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da...........Vara Cível da Capital do 

Estado de São Paulo




CARTÓRIO........OFÍCIO CÍVEL




PROCESSO.................................


SAMUEL MONTEIRO, Perito Judicial nomeado por V. Exa., para efetuar a PERÍCIA CONTÁBIL (Art. 915, § 3.º, 993; P.U. II, do CPC e art. 917) nos Livros Diários da FÁBRICA DE.....................................LTDA., diretamente relacionada com a PRESTAÇÃO DE CONTAS que.............................................move contra..........................., então Sócio Gerente daquela Sociedade, tendo concluído seu trabalho, vem apresentar seu LAUDO PERICIAL, em forma de RELATÓRIO, considerando que as partes não apresentavam Quesitos preliminares.


No desempenho dos trabalhos de peritagem contábil, o Perito Judicial efetuou amplo é detalhado Exame Geral de Escrita, Análise de Contas, Apuração Judicial de Haveres, seguidos de Quadros Demonstrativos e respectivos comentários.


O Laudo está assim dividido em 13 itens e mais 11 Quadros, a seguir individualizados:

I – ITENS DO LAUDO:

1. Livros Diários da Fábrica de Linhas....................LTDA

2. Do Exame Pericial Contábil.

3. O Balanço Extraordinário.

4. As causas da concordata preventiva.

5. Vendas do Ativo Imobilizado.

6. Depósito no Juízo da concordata.

7. Despesas da Concordata.

8. Conta Corrente “Espólio..................................”.

9. Prestação de Contas.

10. Balanço de 1968

11. Clareza Diários.

12. Guias de Depósitos.

13. Alvarás para Venda do Imobilizado.

II – QUADROS ANEXOS:

Fazem parte integrante e inseparável do trabalho do Perito:

I. Prestação de Contas.

II. Apuração de Haveres.

III. Haveres do Sócio Falecido.

IV. Análise do “Consumo de Matéria-Prima” comparado aos “Produtos Fabricados”.

V. Análise: Despesas/Vendas.

VI. C/C “Espólio....................................”.

VII. Depósito no Juízo da 4.ª Vara.

VIII. Despesas da Concordata.

IX. Vendas do Ativo Imobilizado.

X. Empréstimos de Pessoas Físicas.

XI. Juros Pagos a Pessoas Físicas.

Esperando ter cumprido sua missão, O Perito permanece à inteira disposição desse Juízo, para quaisquer esclarecimentos complementares, auriculares, ou elucidativos.




São Paulo.........de................de 19..........







  ......................................................








SAMUEL MONTEIRO







    Bacharel em Ciências Contábeis

PRESTAÇÃO DE CONTAS – PROCESSO N.º.....................

.................................................x................................................

CARTÓRIO.......OFÍCIO CÍVEL

LAUDO PERICIAL

1 – DIÁRIOS EXIBIDOS PELO SR. ..........................................................................;


a)  Livro Diário Copiador n.º 09, registrado na Junta comercial do Estado de São Paulo sob o n.º.................., em 14.08.65, com as operações de 31.08.1965 até páginas 199 com as operações de 30.04.1967. O referido Livro contém 200 páginas numeradas tipograficamente de 1 a 200, em papel copiativo fino, tipo japonês. A escrituração é pelo sistema MAQUINZADO: (Caixa a Diversos) (Diversos a Caixa) e operações extra-caixa. Usou-se a Partida mensal, sem referência a qualquer data em que ocorrem os fatos e atos econômicos e jurídicos nele (Diário) referidos (tipo 22 x 23).


b)  Livro Diário Geral Copiador n.º 010 (dez), registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob n.º................., em 01.12.65, contém 250 páginas numeradas tipograficamente Tamanho 38,5 x 30 (capa). Sistema Contábil mecanizado REMINGTON. Este livro contém as operações de 30-04-67 até as páginas 135, onde estão copiadas as operações de setembro de 1968. Usou-se a partida mensal, idêntica ao que ficou dito quanto ao livro Diário Geral Copiador n.º 03. A Partir da página 137, está totalmente em branco. A página 136 contém Termo de Encerramento por motivo de mudança do sistema Contábil.


c) – Livro Diário Geral Copiador n.º 11 (onze) registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n.º................, em 03-10-1969, contém 500 páginas numeradas tipograficamente de 1 a 500. Tamanho 40,5 x 34 (medida da capa). Sistema Contábil, REMINGTON RAND (copiador Fide cópia). Foi usado o método das partidas mensais, idêntico ao que ficou dito no caso do Diário n.º 9 (nove). Inicia com as operações de 31-10-68 à página dois (2) e está escriturado (copiado) com as operações de mais de 1973, à página 147. A partir da página 148, está totalmente em branco.

2 – DO EXAME PERICIAL CONTÁBIL:


Efetuamos o Exame com base nos 3 (três) livros Diários já identificados. Utilizamos o método da pesquisa contábil baseada nos fatos já registrados nos livros Diários Gerais Copiadores da Fábrica de.....................................Ltda., sociedade então gerida pelo Sr. .............................................., cujo outro sócio, tendo falecido, motivou a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS (antiga Cominatória...) por parte dos herdeiros do sócio morto. O método das Análises Comparativas, através de Quadros Demonstrativos, enfocando vários anos, em linha horizontal, parece-nos, data vênia, ainda o melhor, pois através de uma simples visualização, qualquer pessoa tira conclusões dos números colhidos pelo Perito – Contador nos Balanços Gerais nas Demonstrações de Resultados devidamente transcritos nos Diários.


E, já decorridos 9 anos das operações ali registradas, óbvio se torna necessário dizer, que somente essa ANÁLISE COMPARATIVA poderia aclarar a gestão da sociedade referida, de 1965 até sua extinção (de fato?) em 1973.

3 – O BALANÇO EXTRAORDINÁRIO:


Contrariamente ao que se afirma nos Autos, em 14-11-1966. (foi levantado um Balanço Geral, conforme dispõe o Contrato Social de fls. (cláusula), sendo que nessa data, os HAVERES DO SÓCIO FALECIDO, são detalhados no Quadro II/III anexos. (33,333% X Cr$ 256.000,00 = 85.332,48). Tendo o Sócio – Gerente................................. cumprido o Contrato Social. O referido Balanço Geral e Lucros e Perdas estão às páginas 145/146 do Livro Diário Geral n.º 9, já caracterizado na inicial do Laudo. 

4 – AS CAUSAS DA CONCORDATA PREVENTIVA:


Da Peritagem contábil efetuada com base no Livros Diários Gerais, da Fábrica de .............................Ltda., no período de 1965 até 1973 (31/5), o Perito do Juiz constatou o seguinte:

a) Custos elevados com Pessoal (Quadro V).

b) Custos elevados com despesas industriais, inclusive Matéria-Prima (conforme Quadro IV e V anexos).


c) Anormalidade no comportamento da Produção Industrial, amplamente provada pela simples “vista d’olhos” no anexo Quadro IV (consumo de Matéria – Prima  x Produção Industrial).


d)  Falta de Capital de Trabalho ou de Giro Próprio, obrigando a sociedade a tomar empréstimos e descontar duplicatas sucessivamente, com desembolso der vultosas quantias a título de Despesas Financeiras (Juros, Taxas, Comissões Bancárias etc.) como detalhado no Quadro V Anexo. E podemos afirmar que os primeiros sintomas de aperto financeiro começaram a ser sentidos pela Sociedade quando ela, após o intenso movimento de descontos de duplicatas em Bancos, tomou empréstimo a pessoa física em 31-07-1967 (Cr$ 15.000,00 – Quadro X anexo).


e)  Atrasos nos Impostos e INPS, cujos parcelamentos acarretaram gravames onerosos à Sociedade (juros, multas e correções monetárias).


Estando extinta (de fato) a empresa, já não é mais possível analisar causas de sua perda de mercado para concorrentes, seu sistema de controles, seus sistemas de vendas, sua organização em termos de Empresa dinâmica face à modernização dos costumes, sua integração e participação nas técnicas modernas, bem como a diretiva dos seus Gerentes, o Sistema de Cobranças, etc. Todavia os Quadros Elucidativos em anexo permitem antever o “porque” da preventiva. Impetrada em Imobilizado para concorrente Fábrica de........................................S.A., o que leva a acreditava que os Gerentes já não mais acreditavam no bom desempenho da empresa.

5 – VENDA DO ATIVO IMOBILIZADO:


A partir de janeiro de 1970, iniciou-se a Venda do Ativo Imobilizado, cujos compradores, valores, datas estão individualizados no Quadro IX anexo, no montante de Cr$ 365.680,72.

6 – DEPÓSITOS NO JUÍZO DA CONCORDATA:


Através da Peritagem Contábil efetuada, a concordatária depositou no Juízo da .............Vara Cível da Capital, Cr$ 96.881,96, de setembro 71 a 30-11-72 (Quadro VII anexo).


No Quadro VIII, aparecem mais Cr$ 300.000,00 que teriam sido entregues à Doutora.................................................., para depósito no Juízo da Preventiva.

7 – DESPESAS DA CONCORDATA:


Atingiram Cr$ 58.900,00 (Quadro VIII), conforme na contabilização na conta epigrafada.

8 – CONTA CORRENTE “ESPÓLIO................................”:


Através do Exame de Escrita, levantamos a C/C do Espólio......................., a qual demonstrou que foram pagos ao Espólio “p/c de seus créditos a serem apurados”,  Cr$ 49.447,00, a partir de 09-12-66 até 31-12-70. Deste total, estão comprovados Cr$ 30.700,00 através de xerox autenticadas anexo (Docs. 01 a 53). O Quadro VI anexo, detalha lançamento por lançamento. Este valor não foi deduzido no Quadro.

9 – PRESTAÇÃO DE CONTAS:


Como determina o art. 917 § 3.º do Código Processo Civil vigente, o Perito apurou:

a) Origens dos recursos ou Receitas.

b) Aplicações dos Recursos ou Despesas.
c) Saldo ou (a – b). Os saldos negativos (Prejuízos) estão precedidos do sinal de ( – ) .

10 – BALANÇOS DE 1968:


Observamos que o ano de 1968 deu prejuízo normal, de Cr$ 21.000,00, como demonstra o Quadro I anexo. As Despesas do ano de 1968 somaram Cr$ 1.152.000,00 e as Receitas atingiram Cr$ 1.133.000,00 (Despesas maiores que receitas – Prejuízo). Todavia, por razões impossíveis de decifrar, foi transferida a quantia de Cr$ 25.000,00 de Lucros Suspensos para Lucros e Perdas, em 31-12-68, tendo a conta Lucros e Perdas apresentado, assim, um Lucro não operacional nem oriundo de quaisquer atividades ou transações do ano (1968) de Cr$ 4.000,00!

11 – CLAREZA DOS  DIÁRIOS:


Não obstante as partidas mensais, a escrituração (copiagem) dos livros Diários, é de clareza meridiana, não dando margem a dúvida.

12 – GUIAS DE DEPÓSITOS :


O Perito não viu as Guias referentes aos Depósitos Judiciais efetuados no Juízo da.........Vara Cível da Capital do Estado de São Paulo, onde se processou a Concordata Preventiva.
13 – ALVARÁS PARA VENDA IMOBILIZADO:


Da mesma forma como dissemos quanto às Guias de Depósitos, não vimos os Alvarás expedidos pelo Juízo da.......Vara Cível para venda do Ativo Imobilizado no valor de Cr$ 365.680,72 (Quadro IX anexo).

14 – RECIBOS Cr$ 30.700,00:


Anexamos 53 xerox autenticadas relativas aos “adiantamentos” efetuados ao Espólio p/c de seus haveres.


São Paulo, 08 de dezembro de 1975.

QUADRO III

A) ATIVO REAL .......................................................................Cr$ 418

B) PASSIVO RAL .....................................................................Cr$ 162

C) ATIVO LÍQUIDO ................................................................Cr$ 256

(C = A – B)

D) DETERMINAÇÃO DOS HAVERES DO SÓCIOS:

Cota Sócio = 33,333%

33,333% X Cr$ 256.000,00 = Cr$ 85.332,48

E) COMPOSIÇÃO DOS HAVERES:

Capital Cr$ 59.464,00

Lucros Cr$ 25.868,48

NOTA DO PERITO:

Na Letra (D) não foram deduzidos os  “adiantamento pagos aos herdeiros (do Espólio) “Quadro XII anexo , no valor de Cr$ 49.447,00, dos quais Cr$ 30.700,00 estão devidamente comprovados com recibo.

QUADRO I

Fábrica de...........................LTDA. – PRESTAÇÃO DE CONTAS

DEMONSTRAÇÃO DAS “ RECEITAS E DESPESAS” e SALDOS ( Art. 917 C.P.C) 

Em milhares de cruzeiros

	
	
	14/11
	31/12
	
	**
	30/06
	31/12
	122
	
	
	

	RECEITAS E DESPESAS/ ANOS
	1965
	1966
	1966
	1967
	1968
	1969
	1969
	1970
	1971
	1972
	1973

	A – RECEITAS (Origens)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produtos
	520
	519
	594
	875
	1.119
	408
	465
	–
	–
	–
	–

	Descontos Obtidos
	–  
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–

	Juros Recebidos
	–
	–
	–
	–
	4
	–
	3
	
	–
	2
	–

	Outros
	–
	–
	3
	1
	10
	1
	30
	104
	3
	4
	–

	TOTAL (A)
	520
	519
	597
	876
	1.133
	409
	498
	225
	3
	6
	–

	B – DESPESAS (Aplicações)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Gastos c/ Produtos
	439
	393
	449
	537
	727
	390
	463
	90
	3
	–
	–

	Gastos c/ Vendas
	–
	–
	–
	87
	108
	5
	7
	7
	–
	–
	–

	Gastos Legais
	17
	56
	64
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–

	Gastos Financeiros
	–
	–
	–
	68
	106
	33
	50
	6
	–
	–
	–

	Gastos Cobranças
	7
	28
	33
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–

	Gastos de Administ.
	17
	23
	28
	154
	199
	120
	317
	42
	10
	45
	–

	Outros
	5
	7
	9
	9
	12
	–
	–
	–
	–
	–
	–

	TOTAL (B)
	485
	507
	583
	855
	1.152
	548
	837
	245
	10
	45
	–

	C – SALDOS = (A – B)
	35
	12
	14
	21
	– 21
	– 139
	– 339
	– 19
	– 10
	– 39
	–

	D – DIÁRIOS (Nos e Págs.)
	9/55
	9/144
	9/167
	10/83
	11/31
	11/61
	11/85
	11/125
	11/133
	11/142
	–


Na Receita de Produtos estão compreendidas as Vendas -  Estoque Final Produtos. No ano de 1968, o arredondamento de fração superior a Cr$ 0,500 provocou uma mínima diferença de Cr$ 2.

* Falecimento Sócio

*** Concordata Preventiva

** Vida Relatório Anex.

QUADRO II

FÁBRICA DE....................LTDA. – APUIRAÇÃO DE HAVERES

DEMONSTRAÇÃO DO “ATIVO LÍQUIDO” (ARTIGOS 915, § 3.º; 993, P.U. II DO CPC)

Em milhares de cruzeiros 

	
	
	14/11
	31/12
	
	
	30/06
	31/12
	
	
	
	

	ITENS / ANOS
	1965
	1966
	1966
	1967
	1968
	1969
	1969
	1970
	1971
	1972
	1973

	A – ATIVO REAL
	380
	418
	444
	714
	887
	789
	703
	717
	714
	672
	?

	B – PASSIVO REAL 
	175
	162
	186
	352
	547
	620
	538
	570
	578
	575
	?

	C – ATIVO LÍQUIDO
	205
	256
	253
	362
	340
	179
	165
	147
	136
	97
	?

	C = (A – B)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	FONTES:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Diários Gerais
	09
	09
	09
	10
	11
	11
	11
	11
	11
	11
	

	N.os e Págs.
	145/146
	145/146
	168/169
	84/85
	32
	32
	86/87
	126/127
	134/135
	143/144
	


NOTA DO PERITO:

Convencionamos chamar  de ATIVO REAL, ao conjunto dos Bens, Direitos e Haveres da Sociedade. As obrigações desta para com Terceiros constituem o PASSIVO REAL. A diferença positiva entre o ativo Ativo Real e o Passivo Real, denominados  de ATIVO LÍQUIDO. Este seria o valor  a ser rateado entre os sócios na liquidação ou na saída ou morte do Sócio. No realizável foi excluída  a provisão p/ Dev. Duvidosos e no imobilizado foi excluído o Fundo de Depreciações.

QUADRO IV

FÁBRICA DE.........LTDA. – PERÍCIA CONTÁBIL

ANÁLISE DO CONSUMO DE “MATÉRIA PRIMA”

COMPARADO AOS “PRODUTOS FABRICADOS” NO ANO

(Em milhares de cruzeiros)

	
	
	14/11
	31/12
	
	
	30/06
	31/12
	
	
	
	

	M. PRIMA/PRODUTOS E ANOS
	1965
	1966
	1966
	1967
	1968
	1969
	1969
	1970
	1971
	1972
	1973

	MATÉRIA PRIMA
	
	–
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A – Estoque Inicial
	11
	75
	58
	69
	66
	63
	63
	1
	2
	–
	–

	B – Compras do Ano
	289
	244
	283
	342
	484
	170
	172
	56
	–
	–
	–

	C – Estoque Final
	75
	58
	69
	66
	63
	13
	1
	2
	–
	–
	–

	D – Consumida no Ano
	225
	261
	272
	345
	387
	220
	234
	55
	2
	–
	–

	D = (A + B – C )
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	PRODUTOS FABRICADOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	E – Vendidos no Ano
	497
	479
	547
	787
	1.119
	408
	465
	225
	–
	–
	–

	F – Estoque Final
	22
	39
	47
	88
	115
	66
	22
	31
	31
	–
	–

	G – Estoque Inicial
	12
	22
	39
	47
	88
	115
	115
	22
	31
	–
	–

	H – Produção do Ano
	507
	496
	555
	828
	1.146
	359
	372
	234
	–
	–
	–

	H = (E + F – G )
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Diários
	08/118
	09
	09
	10
	11
	11
	11
	11
	11
	–
	–

	N.os e Págs.
	09/56
	141/144
	164/166
	83/84
	60
	60
	84
	113
	124
	–
	–

	PROPORÇÃO D/H
	44%
	52%
	49%
	41%
	61%
	61%
	62%
	23%
	–
	–
	–


QUADRO V

FÁBRICA DE.........LTDA. – PERÍCIA CONTÁBIL

ANÁLISE COMPARATIVA DAS DESPESAS EM RELAÇÃO ÀS VENDAS (DESPESAS/VENDAS)

Em milhares de cruzeiros

	
	
	14/11
	31/12
	
	
	30/06
	31/12
	
	
	
	

	DESPESAS/VENDAS E ANOS
	1965
	1966
	1966
	1967
	1968
	1969
	1969
	1970
	1971
	1972
	1973

	VENDA PRODUT. DESPESAS
	497
	479
	547
	787
	1.119
	408
	465
	122
	3
	
	

	Pessoal
	42
	53
	70
	131
	161
	69
	128
	111
	1
	–
	–

	Vendas
	–
	–
	–
	87
	108
	5
	7
	7
	–
	–
	–

	Financeiras
	–
	–
	–
	68
	106
	33
	50
	6
	–
	–
	–

	Cobranças
	7
	28
	33
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	–

	Legais
	17
	56
	64
	–
	–
	–
	–
	–
	–
	
	

	Impostos
	–
	–
	–
	7
	22
	42
	111
	4
	–
	–
	–

	Pró Labore
	12
	11
	13
	10
	11
	5
	5
	19
	7
	40
	–

	Industriais
	397
	19
	379
	537
	727
	390
	463
	90
	3
	–
	–

	Outras
	10
	340
	24
	15
	17
	4
	73
	8
	2
	5
	–

	Diários Gerais (N.os e Págs.)
	09/55
	09/144
	09/167
	10/83
	11/31
	11/61
	11/85
	11/125
	11/133
	11/142
	–

	Despesas Pessoal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Páginas
	51
	141
	164
	83
	11/26
	57
	81
	121
	132
	142
	–


QUADRO VI

FÁBRICA DE...................LTDA.

A CONTA CORRENTE DO ESPÓLIO

	DATA
	HISTÓRICO
	LIVRO DIÁRIO N.º - Págs.
	DÉBITO
	CRÉDITO

	09.12.66
	Pago P/c crédito a ser apurado
	09 – 157
	500,00
	–

	22.12.66
	Idem
	09 – 157  
	500,00
	–

	31.01.67
	Pago (conf. recibo)
	09 – 171 
	500,00
	–

	28.02.67
	Idem
	09 – 180 
	500,00
	–

	31.03.67
	Idem
	09 – 188 
	500,00
	–

	30.04.67
	Idem
	09 – 185 
	500,00
	–

	31.05.67
	Idem
	10 – 007 
	1.000,00
	–

	30.06.67
	Idem
	10 – 013
	500,00
	–

	31.07.67
	Idem
	10 – 023
	500,00
	–

	31.08.67
	Idem
	10 – 031
	500,00
	–

	30.09.67
	Idem
	10 – 040
	500,00
	–

	31.10.67
	Idem
	10 – 049
	500,00
	–

	30.11.67
	Idem
	10 – 063
	600,00
	–

	30.12.67
	Idem
	10 – 073
	800,00
	–

	31.01.68
	Idem
	10 – 091
	600,00
	–

	28.02.68
	Idem
	10 – 094
	600,00
	–

	31.03.68
	Idem
	10 – 101
	600,00
	–

	30.04.68
	Idem 
	10 – 105
	600,00
	–

	30.05.68
	Idem
	10 – 111
	600,00
	–

	30.06.68
	Idem
	10 – 117
	800,00
	–

	31.07.68
	Idem
	10 – 122
	600,00
	–

	31.08.68
	Idem
	10 – 127
	400,00
	–

	31.08.68
	Idem
	10 – 127
	800,00
	–


QUADRO VI – Continuação

	DATA
	HISTÓRICO
	LIVRO DIÁRIO N.º - Págs.
	DÉBITO
	CRÉDITO

	30.09.68
	Pago P/c do crédito a ser apurado
	10 – 132 
	800,00
	–

	30.10.68
	Idem
	11 – 003
	700,00
	–

	31.10.68
	Idem
	11 – 003
	300,00
	–

	30.11.68
	Idem
	11 – 010
	1.000,00
	–

	31.12.68
	Idem
	11 – 017 
	800,00
	–

	31.01.69
	Idem
	11 – 033
	800,00
	–

	31.01.69
	Idem
	11 – 033
	300,00
	–

	31.01.69
	Idem
	11 – 033
	1.200,00
	–

	28.02.69
	Idem
	11 – 041
	800,00
	–

	28.02.69
	Idem
	11 – 041
	300,00
	–

	31.03.69
	Idem
	11 – 044
	1.200,00
	–

	30.04.69
	Idem
	11 – 045
	1.100,00
	–

	31.05.69
	Idem
	11 – 050
	1.200,00
	–

	30.06.69
	Idem
	11 – 053
	800,00
	–

	31.07.69
	Idem
	11 – 064
	800,00
	–

	31.07.69
	Idem
	11 – 064
	300,00
	–

	31.08.69
	Idem
	11 – 068
	800,00
	–

	30.09.69
	Idem
	11 – 070
	300,00
	–

	30.09.69
	Idem
	11 – 070
	400,00
	–

	31.10.69
	Idem
	11 – 072
	300,00
	–

	31.12.69
	Idem
	11 – 075
	400,00
	–

	31.12.69
	Pago a ..........1cota Consórcio Aero Willys
	11 – 078
	10.347,00
	–

	28.02.70
	Pago p/c do crédito a ser apurado
	11 – 090
	400,00
	–

	31.03.70
	Idem
	11 – 096
	2.000,00
	–

	30.04.70
	Idem
	11 – 093
	800,00
	–

	30.04.70
	Idem
	11 – 096
	100,00
	–

	31.05.70
	Idem
	11 – 098
	800,00
	–

	31.05.70
	Idem
	11 – 098
	100,00
	–

	30.06.70
	Pago p/c crédito a ser apurado
	11 – 100
	900,00
	–

	31.07.70
	Idem
	11 – 103
	800,00
	–

	31.07.70
	Idem
	11 – 103
	100,00
	–

	31.08.70
	Idem
	11 – 106
	100,00
	–

	31.08.70
	Idem
	11 – 106
	900,00
	–

	30.09.70
	Idem
	11 – 109
	100,00
	–

	30.09.70
	Idem
	11 – 109
	900,00
	–

	31.10.70
	Idem
	11 – 117
	100,00
	–

	31.10.70
	Idem
	11 – 117
	900,00
	–

	30.11.70
	Idem
	11 – 118
	800,00
	–

	30.11.70
	Idem
	11 – 118
	100,00
	–

	31.12.70
	Idem
	11 – 120
	100,00
	–

	31.12.70
	Idem
	11 – 120
	900,00
	–

	
	
	
	49.447,00
	


NOTA DO PERITO: Anexo estão os comprovantes periciais no valor  de Cr$ 30.700,00 de 01 a 53

QUADRO VII

FÁBRICA DE.................LTDA.

DEPÓSITOS EFETUADOS NO JUÍZO.............VARA CÍVEL

(JUÍZO DA CONCORDATA)

	Data
	Valor Depositado
	Origem do Depósito
	Contabilização no Diário N.º - Páginas

	09.71
	Cr$ 45.505,00
	Venda Imobilizado
	11 – 131

	09.71
	Cr$   5.000,00
	Idem
	11 – 131 

	31.03.72
	Cr$   9.876,96
	Idem
	11 – 137 

	30.11.72
	Cr$ 36.500,00
	Idem
	11 – 140 

	TOTAL
	Cr$ 96.881,96
	
	


NOTA DO PERITO: 

Não foram exibidas as Guias autenticadas comprobatórias dos depósitos efetuados.

QUADRO VIII

FÁBRICA DE.................LTDA.

DESPESAS DA CONCORDATA

	Data do Pagamento
	Valor Pagamento
	Recebedor
	Contabilização

	31.07.69
	Cr$    3.680,00
	Não Individualizado
	Diário 11 – pg. 64

	28.02.70
	Cr$  25.000,00
	Idem, p (depósito no Juízo 4.ª Vara
	Diário 11 – pg. 92

	28.02.70
	Cr$  30.000,00
	
	Diário 11 – pg. 92

	33.08.70
	Cr$      310,00
	
	Diário 11 – pg. 106

	TOTAL
	Cr$ 58.990,00
	Idem à mesma
	


NOTA DO PERITO: 

Existem outros pagamentos à Dra..............., que não detalham a origem ou causa. (Exemplos: Em 02.1973 Cr$ 23.000,00 às páginas 145 Diário 11; em 31.10.72, Cr$ 6.500,00 às páginas 140 Diário 11; em 30.11.72, Cr$ 4.700,00 às páginas 140 Diário 11.

QUADRO VIII

FÁBRICA DE.................LTDA.

DESPESAS DA CONCORDATA

	DATA 
	VALOR VENDIDO – Cr$
	CONTA CREDITADA
	DIÁRIO GERAL N.º  - PÁGINAS

	31.01. 70
	  120.000,00
	Receitas – Vendas Imobilizado
	COMPRADOR

	30.09.71
	   50.505,00
	Maquinismos – Imobilizado
	11 – 80                       A

	31.03.72
	   83.400,00
	Receitas – Vendas Imobilizado
	11 – 131                     B

	31.08.72
	               39.575,72
	Receitas – Vendas Imobilizado
	11 – 137                     C

	31.10.72
	   8.500,00
	Receitas – Vendas Imobilizados
	11 – 139                     D

	30.12.72
	  4.200,00
	Resultado Pendente – Contas a Apropriar
	11 – 140                     E

	31.01.73
	  7.000,00
	Resultado Pendente
	11 – 141                     F

	28.02.73
	              23.000,00
	Idem
	11 – 145                     G

	31.03.73
	  2.500,00
	Idem
	11 – 145                     H

	30.04.73
	              15.000,00
	Idem
	11 – 145                     I

	30.04.73
	     150,00
	Idem
	11 – 146                     J

	31.05.73
	              11.850,00
	Idem (Contas a Apropriar)
	11 – 147                     K

	TOTAL
	            365.680,72
	
	


NOTA DO PERITO: 

1. A partir da página 148, o Diário está em branco. Últimos lançamentos em maio de 1973.

2. Não foram exibidos ao Perito, os Alvará p/ venda, expedidos pelo Juízo da ....Vara Cível.

QUADRO X

FÁBRICA DE ............................LTDA.

EMPRÉSTIMOS DE PESSOAS FÍSICAS (ORIGEM DOS JUROS)

	DATA 
	CREDOR
	VALOR PRESTADO
	CONTABILIZAÇÃO DIÁRIO N.º - PÁGS.

	31.07.67
	Idem
	15.000,00
	RNP – Diário 10 – 28 

	28.02.68
	Idem
	20.000,00
	1NP – idem – 95 

	30.07.68
	
	30.000,00
	1NP – idem – 122 

	TOTAL
	
	65.000,00
	


QUADRO XI

FÁBRICA DE ............................LTDA.

JUROS PAGOS OU CREDITADOS A PESSOAS FÍSICAS

	DATA
	VALOR DOS JUROS
	BENEFICIÁRIOS DOS JUROS
	Diário Geral N.º - PÁGINAS

	30.09.67
	150,00
	
	

	31.10.67
	300,00
	Idem
	

	30.11.67
	150,00
	Idem
	

	30.12.67
	150,00
	Idem
	

	28.02.68
	150,00
	Idem
	

	31.03.68
	150,00
	Idem
	

	30.04.68
	700,00
	Idem
	

	30.06.68
	350,00
	Idem
	

	30.07.68
	350,00
	Idem
	

	30.08.68
	450,00
	Idem
	

	31.08.68
	650,00
	Idem
	

	30.11.68
	650,00
	Idem
	

	31.01.69
	650,00
	Idem
	

	28.02.69
	650,00
	Idem
	

	31.03.69
	650,00
	Idem
	

	30.04.69
	650,00
	Idem
	

	31.05.69
	650,00
	Idem
	

	30.06.69
	650,00
	Idem
	

	31.12.69
	           3.900,00
	Idem
	

	TOTAL
	         12.000,00
	
	


PERÍCIA CONTÁBIL EM PRESTAÇÃO DE CONTAS

1. Incabível defesa contra a Perícia

Apelações Cíveis:


N.º 2.113 – Distrito Federal – Relator: Des. Lúcio Batista  Arantes – Revisor: Des. Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira – Apelante: Antonio Resende Costa (Adv. Dr. Dilson Furtado de Almeida) – Apelada: Renovadora de Pneus O.K. Ltda. (Adv. Dr. Raul Queiroz Neves) – DECISÃO: “Negou-se provimento, à unanimidade”.


EMENTA: “Cominatória, para prestação de contas, Defesa contra perícia contábil que em laudo confirma a existência  do débito reclamado. A não prestação de contas de Justiça do Distrito Federal, na Apelação Cível n.º 2.113 – DF – publicada no Diário da Justiça da União, de 27-11-1975, pág. 8.900).

PERÍCIA CONTÁBIL EM PRESTAÇÃO DE CONTAS

1. Laudo Pericial que comprova o réu nada dever.

2. Cominatória improcedente


Ag. 85.264 – PR – Agte.: Fábrica de Balas Ouro Verde Ltda. (Adv.: Dr. Joaquim Munhoz de Mello) -–Agdo.: Minoru Tokaho (Adv.: João de Barros Filho).


Despacho – Trata-se de cominatória para prestação de contas. Prestou-as o réu e não foram impugnadas. Refere a sentença que os peritos afirmaram que o réu nada devia. A ação foi julgada improcedente em primeira instância e tal decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça. Considero que foi dada razoável interpretação à lei e nego seguimento ao agravo n.º 65.264, do Paraná, in Diário da Justiça da União, de 26-09-75, pág. 6.906).
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